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Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO Nº 89814/CONJUR/2016
Á
JUAREZ PROCOPIO DUARTE
End: AVENIDA MARECHAL RONDON, SN, BAIRRO CENTRO
CEP:68638-000 RONDON DO PARÁ - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do 
Processo Administrativo nº. 23660/2016, a Secretaria de Esta-
do de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu 
titular, julgou procedente o Auto de Infração nº. 8035/2016 em 
face de JUAREZ PROCÓPIO DUARTE, em virtude do desrespeito 
aos ditames legais do inciso VI do artigo 118 da Lei Estadual nº 
5.887/1995, aplicando-lhe penalidade de MULTA SIMPLES no valor 
de 50.001 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados da ciência de sua imposição, 
consoante o disposto nos artigos 115, 119, II ; 120, III; 122, III, 
da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 05 (cinco) dias 
e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebi-
mento desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por 
cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 
5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
Em relação ao produto fl orestal, fi cando sob a responsabilidade do autua-
do como fi el depositário, apreendidos na ação fi scalizatória, considerando 
tratar-se de instrumento utilizado na prática de ilícito ambiental, determino 
o aproveitamento do bem pela administração pública no presente proce-
dimento ou, em conformidade com o art. 134, V do decreto 6.514/2008, 
outro tipo de destinação para o bem em voga (venda, doação ou destrui-
ção), o qual não seja a devolução do mesmo ao infrator – proprietário, 
especifi camente por este ter sido objeto da ação infracional.
Quanto ao interdito temporário, determino a sua revogação haja vista que 
já fora expedida LO válida por esta SEMAS, após o ato de fi scalização, res-
saltando que o CEPROF somente deverá ser desbloqueado após sanadas as 
irregularidades que geraram sua suspensão.
Por derradeiro, determino o envio dos autos à GESFLORA a fi m de se mani-
festarem e procederem, conforme a necessidade, o estorno e/ou reposição 
fl orestal.

NOTIFICAÇÃO N° 95316/CONJUR/2017
Á
JOÃO VIEIRA DA SILVA
End:ROD TRANSFORDLANDIA,KM 34
CEP:68150-000 RUROPOLIS - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 3210/2014, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, jul-
gou procedente o Auto de Infração nº 5591/DIFISC/UNRE2/2013 
em face de JOÃO VIEIRA DA SILVA, em virtude do desrespeito aos 
ditames legais do artigo 51 do Decreto Federal nº 6.514/2008, 
enquadrando-se no artigo 118, inciso VI da Lei Estadual nº 
5.887/1995, em consonância com o artigo 70 da Lei Federal nº 
9.605/1998, aplicando-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no va-
lor de 600 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo 
máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, de 
acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, I; 122, I , todos 
da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, I e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 da Lei Estadual nº 5887/95.

Protocolo: 532091
NOTIFICAÇÃO N° 96444/CONJUR/2017

Á
SILVIO BANNACH
End:TRAVESSA QUINTINO DE BOCAIUVA N 140, BAIRRO REDUTO
CEP:66053-240 BELÉM - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 4538/2016, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, jul-
gou procedente o Auto de Infração nº 3334/2016/GEFLOR em face 

de Silvio Bannach, em virtude do desrespeito aos ditames legais do 
artigo 53 do Decreto Federal 6.514/2008, enquadrando-se no ar-
tigo 118, inciso VI da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe a 
penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 7.501 UPF’s, cujo reco-
lhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados da ciência de sua imposição, consoante o disposto nos 
artigos 115, 119, II ; 120, II; 122, II, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Pelo exposto, cumulativamente a imposição da multa, deverá o infrator 
apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias um projeto de recu-
peração de area degradada (PRADA), mantendo-se o embargo da 
área discriminada de AUAS (12,79 ha) no ensejo de promover a re-
cuperação sob a área afetada, submetendo a esta Secretaria quan-
to a aptidão e compatibilidade aos mandamentos específi cos, cuja 
inobservância acarretará na identifi cação de infração continuada, 
sendo-lhe cumulativamente aplicada a multa diária fi xada em 250 
UPF’s, conforme o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 122 I, § 
4º todos da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO Nº101567/CONJUR/2017
Á
OLAVO DA COSTA CHAVES
End: AVENIDA RESIDENTE VARGAS 131BAIRRO CENTRO
CEP:68632-000 ULIANOPÓLIS - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 45467/2016, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou 
procedente o Auto de Infração nº 8362/2016 em face de OLAVO DA 
COSTA CHAVES., em virtude do desrespeito aos ditames legais do 
inciso VI do artigo 118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-
lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 8.000  UPF’s, cujo 
recolhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) 
dias, contados da ciência de sua imposição, consoante o dispos-
to nos artigos 115, 119, II ; 120, II; 122, II, da Lei Estadual nº. 
5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
Salientamos que haverá procedimento para estorno de créditos e/ou pa-
gamento de reposição fl orestal, a ser efetivado pela Gesfl ora, sob pena de 
bloqueio imediato de Ceprof, ou manutenção deste, bem como o mate-
rial de origem fl orestal apreendido será encaminhado para venda, doação 
ou destruição, no momento que este órgão julgar oportuno, nos termos 
artigo 119, III da Lei Estadual 5.887/95 c/c art. 134 do decreto federal 
6.514/2008.

NOTIFICAÇÃO Nº 94552/CONJUR/2017
Á
ENIVALDO FURLAN
End: RODOVIA BR 010, SN KM 38 ZONA RURAL
CEP:68633-000 DOM ELISEU- PA
Notifi camos V.S.ª que, conforme decisão exarada nos autos do 
Processo Administrativo nº 23963/2016 a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titu-
lar, julgou procedente o Auto de Infração nº 7001/08109/2016/
GEFLOR, em face de ENIVALDO FURLAN, em razão do descumpri-
mento dos ditames legais do artigo 118, inciso VI da Lei Estadual 
5.887/1995 e do artigo 47, § 1º do Decreto 6.514/2008 c/c artigo 
225 da Constituição Federal, aplicando-lhe a penalidade de MULTA 
SIMPLES no valor de 16.000 VEZES O VALOR NOMINAL DA UPF-
PA, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 
10 (dez) dias, contados da ciência de sua imposição, consoante o 
disposto nos artigos 115, 119, II ; 120, II; 122, II, da Lei Estadual 
nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso o pagamento seja efetivado no prazo de 05 (cinco) dias; 
e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebi-
mento desta notifi cação, ocasionará um acréscimo moratório de 1% (um 
por cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e 
sua imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acor-
do com o disposto nos artigos 142 e 144 § 1º, respectivamente, da Lei 
Estadual 5887/95. Ademais, ressalta-se que poderá ser feito o pedido de 


